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mos no 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Ponta Delgada, foi declarada 
em estado de falência a empresa Marcelino Paulo Sousa, L.da, com sede 
fixada na Rua de Lisboa, n.º 20-B, São José, Ponta Delgada, tendo sido 
fixado o prazo de 30 DIAS a contar da publicação do respectivo anún-
cio no DR, para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o 
disposto no artigo 128.º, n.º 1, al. e) do C.P.E.R.E.F..

Foi nomeado liquidatário judicial Dr(a). Paula Carvalho Ferreira, Ad-
vogado, NIF 173019161, BI — 4485504, Cartão profissional — 3008C, 
Endereço: Rua Seabra de Castro, S. Gabriel Center 1.º J, Apartado 136, 
3781-909 Anadia.

9 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Sónia Marília Sousa 
Braga Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Parada.

300830317 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.º 6502/2008

Processo: 875/07.2TBRMR
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Alcobaça, C.R.L.
Insolventes:
António Manuel Figueiredo Bernardino, BI — 04547902, Endereço: 

Covões, Malaqueijo, 2040 -535 Malaqueijo
Maria Fernanda Ferreira dos Santos, BI — 06348670, Endereço: 

Covões, Malaqueijo, 2040 -535 Malaqueijo

Administrador da Insolvência:
Dr(a). Arnaldo Pereira, Endereço: R. Eng.º Duarte Pacheco, 13 — 2.º 

Dto., 2500 -198 Caldas da Rainha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

11 de Julho de 2008. — O Juiz de Direito, João Manuel P. Cordeiro 
Brazão. — O Oficial de Justiça, Maria José Antunes Andrade.

300546104 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 6503/2008

Insolvência de pessoa singular (requerida) n.º 3730/08.5TBSTS
Referência — 3704852.
Requerente — Prazeres Barbosa Oliveira e Sousa e outro(s).
Insolvente — Vera Mónica Mendes Sampaio.
No Tribunal Judicial de Santo Tirso, 3.º Juízo Cível de Santo Tirso, 

no dia 6 de Outubro de 2008, pelas 10 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora Vera Mónica Mendes Sam-
paio, número de identificação fiscal 233848185, bilhete de identidade 
n.º 12776680, com domicílio no endereço da Rua de Lubazim, 322, 
4795 -081 Vila das Aves.

Para administrador da insolvência é nomeado Jorge Ruben Fernandes 
Rego, com domicílio no endereço da Rua de Álvaro Castelões, 821 -S/3.2, 
4450 -043 Matosinhos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido, por via postal registada, ao administrador da insolvência no-

meado para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 de Dezembro de 2008, pelas 10 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

7 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Sandra Mendes 
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Valdemar Martins.

300842046 

 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 6504/2008
Encerramento de processo nos autos de Insolvência pessoa colectiva 

n.º 479/07.0TJVNF, do 5.º Juízo Civel deste Tribunal, em que é In-
solvente Renato e Silva — Construção Civil e Ob. Públicas, L.da, NIF 
504903241, Endereço: Rua Padre Zeferino José Sampaio, Edif. Rorigo, 
Sala 3, 4760 -374 Vila Nova de Famalicão.

Administrador da Insolvência o Sr. Américo Fernandes de Almeida 
Torrinha, Endereço: Rua da Cividade, 286, Joane, Vila Nova Famalicão, 
4770 -247 Joane.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, por sentença proferida em 29.09.2008, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de massa insolvente, nos termos do disposto nos artigos. 230.º, 
n.º1, alínea d) e 232.º, n.º 2, do Codigo da Insolvência e Recuperação 
de Empresas.

Efeitos do encerramento:Os previstos no artigo 233.º, n.º 1, do Código 
da Insolvência e Recuperação de Empresas.

3 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Maria Amélia F. S. Araújo Costa.

300825036 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA
Anúncio n.º 6505/2008

Processo: 3713/08.5TBVNG-B — Prestação de Contas (Liquidatário)
Requerente: Banco Santander Totta S A;
Insolvente: Américo Leal Teixeira e outro(s).
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A Dr(a). Susana Aguilar, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e os falidos Américo Leal Teixeira, casado, 
NIF n.º 151876312, e mulher Alexandrina de Sousa Moreira Tei-
xeira, casada, NIF n.º 151876630, residentes na Rua de S. Vicente, 
n.º 74, Aldeia Nova, Grijó, V.N. de Gaia, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do 
C.P.E.R.E.F.) 

7 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito,  Susana Aguilar. — O 
Oficial de Justiça, Sofia Cortez.

300844444 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 6506/2008

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
 interessados nos autos de insolvência n.º 564/08.0TYVNG

insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 22 -09 -2008, 22,40 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es) Prodecor Produtos De-
coração Ld.ª, NIF — 500850844, Endereço: Lugar de Vendas de Grijó, 
4415 -000 Grijó com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Vitor Manuel Moreira Guedes, Endereço: Travessa Senhora do Monte, 

n.º 56, Argoncilhe, 4520 -000 Santa Maria da Feira
Manuel Pereira Guedes, Endereço: Travessa Sra.Do Monte, n.º 56, 

4520 -000 Argoncilhe a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António José Matos Loureiro, Endereço: Edificio Topázio — Escri-
tório 405 Apartado 2015, 3001 -601 Coimbra

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 -11 -2008, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação
Plano de insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

300797027 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 6507/2008

Processo de insolvência de pessoa colectiva (requerida)
n.º 502/08.0TYVNG

Requerente — Aníbal Pereira e outro(s).
Devedor — Frutas Pereira, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima identifi-
cados, em que são:

Insolvente — Frutas Pereira, L.da, número de identificação fiscal 
503707910, endereço na Rua de Bem me Queres, 54, Campanhã, 
4350 -072 Porto;

Administrador da insolvência — Dr.ª Manuel Saleiro e Silva, en-
dereço na Rua de Gil Eanes, 173, rés -do -chão, direito, 4400 -165 Vila 
Nova de Gaia.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa insolvente, cf. artigo 232.º do CIRE.

Os efeitos do encerramento são os previstos no artigo 233.º do CIRE.
8 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Susana Cruz.
300826649 

 Anúncio n.º 6508/2008

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 613/08.2TYVNG

Insolvente: António Sousa Pirraço e Filhos, Lda
Credor: Serviços de Justiça Tributária e outro(s)

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 06-10-2008, às 09:00 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

António Sousa Pirraço e Filhos, Lda, pessoa colectiva n.º 500026742, 
com sede na Rua de Recarei, 590, Leça do Balio, 4465-727 Leça do 
Balio, com sede na morada indicada.




